
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.840 - MT (2016/0002470-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V S M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. UNIÃO ESTÁVEL POSTERIOR. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Em se tratando de menor de 14 anos, nem o 
consentimento da vítima ou sua experiência e comportamentos sexuais 
anteriores interferem para excluir a tipicidade da conduta do réu, 
porquanto o critério etário é objetivo, o que enseja o caráter absoluto da 
presunção de violência, consoante decidido no Recurso Representativo 
da Controvérsia n. 1.480.881/PI.

2. A alegação de que a vítima e o ora recorrente 
constituíram união estável posteriormente, e ainda antes mesmo de 
completos os 14 anos da menor, não é capaz de determinar a extinção da 
punibilidade, ante a incapacidade para o casamento.

3.  Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.840 - MT (2016/0002470-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V S M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 359/362, 

na qual foi negado provimento ao recurso especial do agravante para manter o acórdão 

que o condenou, como incurso no art. 217-A do Código Penal, à pena de 13 anos e 4 

meses de reclusão, em regime fechado.

Sustenta o recorrente que as acusações feitas seriam fantasiosas e 

dissociadas do quanto apurado nos autos, afirmando que “Evidente o caráter 

necessário e protetivo do diploma legal, porém a vulnerabilidade no caso em análise 

não ocorreu. Este caso deve ser analisado de acordo com suas particularidades, de 

forma que não se deve levar em conta apenas o critério etário para reconhecer a 

violência, mas se atentar a questões como as circunstâncias do fato e a 

conscientização da menor para a prática sexual. Não é justo permitir que a pouca idade 

da vítima seja molde para desconstituir a efetiva união estável havida entre o casal. ” (fl. 

370). 

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada com o 

provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.840 - MT (2016/0002470-0)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme já ressaltado na decisão recorrida, em se tratando de menor de 

14 anos, nem o consentimento da vítima ou sua experiência e comportamentos sexuais 

anteriores interferem para excluir a tipicidade da conduta do réu, porquanto o critério 

etário é objetivo, o que enseja o caráter absoluto da presunção de violência, consoante 

decidido no Recurso Representativo da Controvérsia n. 1.480.881/PI.

Por outro lado, depreende-se da denúncia que, na época do fato, a vítima 

contava com 12 anos de idade (fl. 15), sendo descabida qualquer discussão acerca da 

eventual anuência da menor, concordância a qual, inclusive, não descaracteriza o delito. 

Sequer a alegação de que a vítima e o ora recorrente constituíram posterior união 

estável – sendo que a referida união estável, conforme se pode deduzir da sentença de 

fls. 129/140, teria iniciado, s.m.j., ainda em momento anterior aos 14 anos completos da 

vítima – é capaz de determinar a extinção da punibilidade, ante a incapacidade para o 

casamento.

A respeito:   

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA 
PELO ÓRGÃO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ESTUPRO. VÍTIMA MENOR DE CATORZE ANOS. VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. MATÉRIA PACIFICADA PELA TERCEIRA SEÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA UNIÃO ESTÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do recurso especial, calcado 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, encontra 
previsão no art. 557, § 1º-A, do CPC, aplicável à matéria criminal, nos 
termos do art. 3º do CPP, sendo certo que a interposição de agravo 
regimental remete, ao órgão colegiado competente, a reapreciação da 
matéria.

2. Não há falar em violação ao princípio da ampla defesa, 
pela inexistência de sustentação oral, nos termos do art. 159 do RISTJ, 
em agravo regimental, conforme precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça.
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3. A Terceira Seção desta Corte, ao apreciar os Embargos 
de Divergência em Recurso Especial n. 1.152.864/SC e n.762.044/SP, 
firmou o entendimento no sentido de que, no estupro e no atentado 
violento ao pudor contra menor de 14 anos, praticados antes da vigência 
da Lei n. 12.015/09, a presunção de violência é absoluta, sendo 
irrelevante a aquiescência da adolescente ou mesmo o fato de a ofendida 
já ter mantido relações sexuais anteriores.

4. Não cabe, na via eleita, apreciar a incidência da regra de 
extinção da punibilidade, prevista na anterior redação do art. 107, VII, do 
Código Penal, concernente à convivência marital do agente com a vítima, 
uma vez que tal proceder implicaria revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência inadmissível, conforme o óbice contido na Súmula 
7/STJ.

5. De toda forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é uníssona no sentido de que não se admite - como causa de 
extinção da punibilidade - a união estável de vítima menor de 16 anos, por 
ser esta incapaz de consentir validamente acerca da convivência marital 
(AgRg no REsp 1238296/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 15/02/2012).

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1393547/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
13/11/2014)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0002470-0 REsp 1.610.840 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013321920118110039  1038692014  1324412015  13321920118110039

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V S M 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V S M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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